
TERMO: 
FEITO: 
RECORRENTE: 

RECORRIDO: 
REFERÊNCIA: 
MODALIDADE: 
N° DO PROCESSO: 
OBJETO: 

01. PRELIMINARES 

PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
DE MÃOS DADAS COM VOCÊ 

TERMO DE JULGAMENTO 
"IMPUGNAÇÃO AO EDITAL" 

DECISÓRIO 
IMPUGNAÇÃO 
GS COMÉRCIO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS EIRELI 
E MR MANU l'ENÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS 
EIRELL 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
EDITAL DA LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 
2022.05.23.1- PE 
AQUISIÇÕES DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, 
DESTINADOS A REPOSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
MÚSICA JUNTO AS UNIDADES DE ENSINO 
VINCULADAS A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE 
HORIZONTE/CE. 

A) DO CABIMENTO 

Trata-se de impugnação interposta pela empresa GS COMÉRCIO DE 

INSTRUMENTOS MUSICAIS EIRELI E MR MANUTENÇÃO DE 
INSTRUMENTOS MUSICAIS EIRELI, contra os textos constantes do edital da 

licitação realizada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE, em tela. 

A petição foi protocolizada via e-mail, conforme previsão constante do item 10.2 

do edital. A peça encontra-se fundamentada, apresentando, ademais, as formalidades 

mínimas exigidas no edital licitatório, contendo ainda o pedido pelo qual se pleiteia a 

demanda. 

Desta feita, verifica-se a regularidade no tocante ao cabimento da presente 

impugnação, nos termos do item 10.2 do ato convocatório: 

10.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providencias ou 
impugnações mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta Ili() lavável, desde que devidamente protocolada 
via plataforma eletrônica, em campo especifico do Comprasnet, (em caso de 
inoperincia da plataforma eletrônica, ou falha do sistema, poderá ser enviado para 
o e-mail: pregio@horizonte.ce.gov.br), que preencham os seguintes requisitos: 

Logo, cumprido tal requisito por encontrar subsidio em instrumento normativo 
afeito a demanda. 

B) DA TEMPESTIVIDADE 
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Inicialmente, cumpre informar que a impugnante GS COMÉRCIO DE 

INSTRUMENTOS MUSICAIS EIRELI apresentou a presente impugnação no dia 13 

de junho de 2022 e a impugnante MR MANUTENÇÃO DE INSTRUMENTOS 

MUSICAIS EIRELI apresentou a presente impugnação no dia 14 de junho de 2022. 

Conquanto, os trabalhos iniciais do certame estão marcados para o dia 20 de 

junho de 2022 is 08:30h, a licitante cumpriu com o disposto no o artigo 41, §2.° da lei 

8666/1993 e com a disposição contida no item 10.1 do edital, atendendo ao prazo de três 

dias úteis anteriores à abertura da sessão pública, conforme previsão: 

10.1. SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO: 

Qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá, no prazo de ate 03 (tre's) dias úteis antes 

da data fixada para abertura da sessio pública, solicitar esclarecimento ou 

impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

Assim, entende-se que a tempestividade foi cumprida, haja vista manifestação 

ordinária em afinco as exigências requeridas. 

Adentramos aos fatos. 

02. DOS FATOS 

Invocam as impugnantes, questionamentos a que se demonstram semelhantes, 

onde, em suma, questionam a necessidade de reformulação dos textos editalicios, 

especialmente no que tange ao critério de julgamento do certame a qual se di por lote, bem 

como, questionam o prazo de entrega dos produtos, onde inicialmente foram estipulados em 

10 (dez) dias. 

Citam suas exposições e fundamentos. 

Por fim, requer o acolhimento da impugnação ao edital "alterar o critério de 

julgamento da presente licitação para MENOR PREÇO POR ITEM, atendendo-se, assim, 

aos princípios elementares da licitação pública". 

Estes são os fatos. 

Passamos a análise de mérito. 

03. DO FUNDAMENTO E DO DIREITO 

Compulsando os autos, verifica-se que a irresignação das impugnantes diz 

respeito unicamente a formulação do lote / critério de julgamento correspondente e quanto 

ao prazo de entrega dos produtos o que, segundo as alegações da Impugnante, trariam 

restrições quanto a participação no certame estariam prejudicando a participação no certame. 

Inicialmente, imperioso destacar que as Leis ric. 8.666/1993 (Lei Geral de 

Licitações) e Lei n° 10.520/2002 (Lei do Pregão Eletrônico) não versam expressamente sobre 

o prazo de entrega dos produtos ou serviços objetos do certame licitatório, sendo a essa 

definição uma ação discricionária do órgão licitante, assim como o critério de julgamento a 
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ser uti1i7ad0, em conformidade com as necessidades que deverão ser atendidas e em 

obediência ao principio da razoabilidade. 

Todavia, considerando que tais disciplinamentos estão postulados no arcabouço 

basilar do termo de referencia, cuja incumbência neste pesar concentra-se exclusivamente na 

esfera de competência da autoridade competente do processo, ou seja, a SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO. 

Em face disto, coube i Secretaria de origem definir o objeto da licitação para 

atendimento das necessidades levantadas. 

verbis: 

DE MÃOS DADAS COM VOCE 

Sobre a importância da definição do objeto, anota Hely Lopes Meirelles, in 

"0 essencial é a definição preliminar do que a administração pretende realizar, 

dentro das normas técnicas e adequadas, de modo a possibilitar sua perfeita 

compreensão e quantificação das propostas para a contratação almejada." 

Assim, de forma a corroborar o entendimento aqui trazido, também revela 

Margal Justen Filho: 

Não basta a elaboração do projeto básico. É necessária a sua aprovação, por ato 

formal e motivado da autoridade competente, a qual deverá avalia-lo e verificar 

sua adequação is exigências legais e aos interesses supraindividuais. A autoridade, 

ao aprovar o projeto, responsabiliza-se pelo juizo de legalidade e de conveniência 

adotado. Seri competente para aprovar o projeto básico a abtoridade competente 

para determinar a contratação da obra ou do serviço a que tal projeto se refere. 

OUSTEN FILHO, 2012, p. 153.) (Grifamos.) 

De igual maneira, também coaduna com a presente cognição, o Tribunal de 

Contas da União, quando por meio do Acórdão 1.667/2011, fez a seguinte consideração: 

Os atos de aprovação de projetos básicos, i luz do art. 70, § 1°, da Lei 8.666/1993, 

atribuição das autoridades administrativas do órgão contratante, não sendo 

passível de delegação a terceiros, estranhos i Administração Pública. (Grifamos.) 

Considerando que a irresignação da impugnante refere-se is exigências relativas 

ao critério de julgamento escolhido para a licitação, por sua vez, por certa lógica, se adentra 

na esfera de competência de quem demanda e conhece com precisão o objeto, como 

também, pelas alegações trazidas pela impugnante verifica-se que, do modo como se 

encontra, o edital supostamente afetara a disputa entre potenciais interessados na contratação 

pela impossibilidade da correta formulação de proposta. 

Deste modo, esta Pregoeira encaminhou, via despacho datado de 14 de junho 

de 2022 as presentes irresignações para conhecimento e manifestação da Secretaria 

competente, a qual, através de seu Núcleo técnico responsável, em 15 de junho de 2022 

proclamou a seguinte resposta: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
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DESPACHO 

PREGÃO ELETRÔNICO n.° 2022.05.23.1- PE, cujo objeto é AQUISIÇÕES 

DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, DESTINADOS A REPOSIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE MÚSICA JUNTO AS UNIDADES DE ENSINO 

VINCULADAS A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE HORIZONTE/CE. 

"No que pertine aos lotes, a prática tem demonstrado que para alguns casos a 

licitação feita por lote atende melhor ao interesse publico que por item, tendo em 

vista que os lotes foram divididos para atenderem a lotes específicos, guardada a 

devida especificidade de cada objeto/item por lote. Dessa forma, alem da 

celeridade que é um dos princípios da licitação na modalidade pregão, os licitantes 

possuem a possibilidade de apresentarem melhores ofertas nos lances, 

considerando as despesas com fretes, descontos obtidos com seus fornecedores, 

etc. Sem dúvida se a empresa vem participar da licitação sabendo que poderá 

lograr-se vencedora apenas em um item, este produto sera cotado bem mais caro 

para que a mesma não tenha prejuízos, com já citado, com fretes, etc. 

Muitas vezes quando a licitação e realizada por item, hi demora em se entregar 

os produtos, por que algumas empresas não comparecem para assinar o contrato 

ou não cumprem com o mesmo. Assim, a Administração tem que convocar o 

segundo, terceiro, quarto e demais colocados, ate que consiga um que tenha 

interesse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valor que 

não viabiliza ser assumido de forma isolada, o que nib ocorre em uma licitação 

por lote. 

Saliente-se ainda que todos os pregos unitários deverão ser apresentados 

conforme o valor de mercado, fato este a ser verificado nas propostas 

apresentadas, considerando que os preços cotados serão verificados se realmente 

sic, os menores preços válidos apresentados. 

Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por lote atende melhor ao 

interesse público, já que, dentre outros, tem assegurado o principio da 

economiciciade. 

Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério de julgamento 

por preço global se justifica, mormente por não gerar prejuízo ao certame e ainda 

não ferir a competitividade, constatamos inclusive que se torna mais fácil para 

qualquer licitante oferecer menores valores para lotes com vários produtos do que 

para lotes com poucos ou somente um item. 

A própria legislação é clara que as compras, obras e serviços serio divididas em 

parcelas, mas desde que se comprove técnica e economicamente viáveis, senão 

vejamos: 

Art. 23. ...: 

§ 10 - As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração sera() divididas 

em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente 

procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia 

de escala. 

A súmula 247 do TCU, listada também assevera na mesma tônica, que e 

obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais 

das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo 
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objeto seja divisivel, desde que nio haja prejuizo para o conjunto e/ou complexóo, 

ou perda de economia de escala. 

A adjudicação por grupo ou lote não e, em principio, irregular, devendo a 

Administração, nesses casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo 

processo administrativo, a vantagem dessa opção. (Acórdão 5134/2014-Segunda 

Câmara I Relator: JOSE JORGE) 

Como visto, o agrupamento de produtos distintos em lotes (por preço global) 

deverá ser admitido quando, justificadamente, houver necessidade de inter-

relação entre os produtos a serem contratados, gerenciamento centralizado ou 

implicar vantagem para a Administração, como no caso, a fiscalização 

centralizada nas diversas unidades requisitantes, os fornecimentos são 

padronizados, ou seja, a forma de entrega e outras questões é a mesma, a forma 

de fiscalização, de pagamento, dentre outras. Verificamos que no Anexo I - 

Termo de Referencia do edital está claro no item 03 justificativa técnica para 

adoção e formação do critério de julgamento e formação dos lotes, vejamos: 

3.3. Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR 

LOTE por ser aquele que melhor reflete os anseios da licitação, por ser 

económica e logistica.mente o mais viável, tendo em vista que as aquisições em 

lotes sin similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores 

insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo 

um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, 

melhora na padronização, logística e gerenciamento, já que a unidade gestora 

solicitará o objeto a um número menor de fornecedores, bem como maior 

agilidade no julgamento do processo. 

3.4. A proposta final consolidada não poderá conter valores unitários e totais 

superiores ao estimado pela Administração, sob pena de desclassificação, 

independentemente do valor total do lote, devendo o licitante readequar o valor 

dos itens aos valores constantes neste Termo de Referencia que compõe o 

processo licitatório, o qual será parte integrante do EditaL 

3.5. A proposta final consolidada deverá obedecer também ao desconto dado pelo 

licitante, de forma linear para todos os itens que compõe o lote, sob pena de 

desclassificação, independentemente do valor total do lote, devendo o licitante 

readequar o valor de todos os itens que compõe o lote. 

EM ATENDIMENTO AO QUE DISPÕE O ACÓRDÃO DO TCU DE N° 

1592/2013 - PLENÁRIO: Considerando o principio da proporcionalidade e 

razoabilidade, este órgão entende que, desta forma, os itens a serem licitados 

integrarão o lote na observância, inclusive, das regras de mercado para a 

comercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária â 

disputa. Todas as pecnliaridades envolvidas foram avaliadas de forma a gerar 

maior concorrência e possibilidade de participação aos possíveis interessados. 

Nessa esteira, entendem que objetos em tela se cotejam por sua similitude de 

gênero justifica-se a realização de licitações por meio de LOTE, de forma a gerar 

maior economia de escala e por consequência, gerando o melhor aproveitamento 

dos recursos públicos, na forma do que determina o art. 23, §10, da Lei n.° 

8.666/931. Em contraponto, seria desproporcional, a administração gerenciar os 

itens pretendidos, quando da demandar ser única em relação a especificidade da 

finalidade buscada. Por fim, ressalto que a competitividade resta amplamente 

preservada, pois o agrupamento dos itens leva em consideração as características 

comuns aos objetos dos itens pertencentes que se unificam em um único 

conjunto. 

Isto posto, optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço global em lote, 

ao invés de um pregão com base no menor prego por item, por entender que a 

" 53azi, PREFEITURA DE 
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contratação dessa forma é mais conveniente, e aumentaria a uniformidade .1• 

valores e fornecimentos, e reduziria os riscos de conflitos. Alem disso, mesmo 

em se tratando de licitação de tipo menor prego por lote, os valores por item ainda 

assim deverão ser levados em consideração e verificada sua coerência com o 

mercado, evitando-se distorções nos valores para cada item em vistas a realidade 

mercadológica." 

No tocante ao prazo de entrega, esse se parece razoável, especialmente pelo fato 

de que foge ao padrão dos 05 (cinco) dias geralmente utilizados para o 

fornecimento de materiais. Por fim, esse prazo também é o que melhor atende 

aos anseios da Administração, sendo este um fator relevante para fins de 

mensuração, haja vista que a Administração não pode ser moldar as condições 

dos licitantes por suposta de ausência ou condição no fornecimento. 

o parecer da Secretaria competente! 

04. DA DECISÃO 
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Diante de todo o exposto, CONHEÇO das presentes impugnações realizadas 

pelas empresas GS COMÉRCIO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS EIRELI E MR 

MANUTENÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS EIRELI para no mérito de 

ambas NEGAR PROVIMENTO em todos os seus termos, mantendo inalterados os 

termos 

E como decido. 

Horizonte-CE, 15 de junho de 2022. 

o IJ3rbo 
Pregoeira Oficial 

Prefeitura Municipal de Horizonte 
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